
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 544.599 - DF (2019/0336168-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO BOANI PAULUCCI JUNIOR - DF007711 
  DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : MARCUS VINICIUS MOREIRA CIDADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTUMÁCIA DELITIVA. ORDEM DENEGADA.

1. A aplicação do princípio da insignificância não é irrestrito, 
sendo imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a 
presença de quatro vetores: (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a ausência de periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. No caso, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, tampouco 
a ausência de periculosidade social da ação e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, de forma a viabilizar a aplicação do 
aludido princípio, já que, independentemente do valor atribuído 
aos objetos subtraídos, está-se diante – consoante se extrai da 
sentença e do acórdão impugnado – de réu contumaz na prática 
de crimes contra o patrimônio.

3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

maioria, denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, que lavrará o acórdão. Votaram vencidos os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e 

Sebastião Reis Júnior. Votaram com o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro os Srs. 

Ministros Laurita Vaz e Rogerio Schietti Cruz. 
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Brasília, 11 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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HABEAS CORPUS Nº 544.599 - DF (2019/0336168-5)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO BOANI PAULUCCI JUNIOR  - DF007711 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : MARCUS VINICIUS MOREIRA CIDADE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de MARCUS 

VINICIUS MOREIRA CIDADE, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que negou provimento à apelação da defesa:

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL FURTO SIMPLES. 
ABSOLVIÇÃO ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. DOSIMETRIA MAUS 
ANTECEDENTES. PENA NO MÍNIMO LEGAL. INCABÍVEL. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. MANUTENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO RECOMENDADA. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A materialidade e a autoria do delito restaram devidamente comprovadas pelo 
conjunto probatório nos autos, impondo-se, assim, a condenação.
2. O reconhecimento do principio da insignificância só é possível quando há a 
satisfação concomitante de certos pressupostos, tais como: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada (RHC n° 122.464/BA-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Celso de 
Mello. DJe de 12/8/14). situações não verificadas in casu. 2.1. Não é possível a 
aplicação do principio da insignificância quando se extrai dos autos a contumácia 
delitiva do apelante e o valor não se mostrar irrisório.
3. O regime inicial de cumprimento da reprimenda, além do quantum de pena alicado. 
deve observar a primariedade do acusado e as circunstâncias judiciais do artigo 59 
do Código Penal, mostrando-se adequado o regime semiaberto na hipótese, diante da 
valoraçáo negativa dos antecedentes do réu.
4. Ainda que se trate de pena inferior a quatro anos, os maus antecedentes do réu 
podem afastar a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
na forma do art. 44. inciso III, do Código Penal, quando não se mostrar recomendada 
a medida.
5. Recurso conhecido e desprovido.

Os embargos infringentes foram desprovidos. 

O paciente foi condenado à  pena de 1 ano, 1 mês e 15 dias de reclusão, em regime 
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semiaberto, pela prática de furto simples, cujo édito foi mantido pelo TJDFT.  

A defesa pretende o reconhecimento da insignificância da conduta, tendo em vista 

que: a) cuida-se de furto de 06 (seis) potes de manteiga; b) a res furtiva possui valor 

diminuto, isto é, R$69,40 (sessenta e nove reais e quarenta centavos); c) diante do fluxo 

de caixa e do acervo patrimonial pertencente ao empreendimento comercial, a quantia 

subtraída é inexpressiva (fl. 7). 

Pugna, liminarmente, pela suspensão de eventual execução provisória da pena e, no 

mérito, a sua absolvição. 

Deferida a liminar, prestadas as informações, manifestou-se pelo Ministério Público 

Federal pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 544.599 - DF (2019/0336168-5)

VOTO VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Com relação ao pleito de absolvição por aplicação do princípio da insignificância, 

tem-se que a Corte de origem destacou que (fls. 35-39):

A Defesa busca a absolvição do apelante com base no Princípio da Insignificância. 
Para tanto, destaca a insignificância monetária dos objetos por ele subtraídos.
Sem razão, contudo.
O princípio da insignificância ou da bagatela, embora não previsto em lei, tem 
aplicação prevista pela doutrina e pela jurisprudência pátrias, a fim de excluir a 
tipicidade penal nos casos em que a ofensividade da conduta, de tão ínfima, não 
chega a ser penalmente relevante.
A orientação jurisprudencial e doutrinária considera o principio da insignificância 
como medida de política-criminal, na medida em que funciona como vetor 
interpretativo restritivo do tipo penal, objetivando a exclusão da incidência do Direito 
Penal perante as situações que resultem em ínfima lesão ao bem jurídico tutelado.
Sua aplicação decorre da premissa de que o direito penal não deve se ocupar de 
condutas que produzam resultado cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, prejuízo 
importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria 
ordem social.
Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, tem como requisitos para a 
sua aplicação: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social 
da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica.
Ocorre que o Pretório Excelso, sem romper com tal entendimento, revisou 
seu posicionamento sobre o tema para considerar que as hipóteses de furto 
qualificado e de reincidência específica podem obstar a incidência do 
princípio da insignificância. Eis julgados do Pretório Excelso, seguido pela Corte 
Superior:
[...]
No caso dos autos, como bem ressaltado pelo d. Juízo a quo, o réu possui 
diversas condenações transitadas em julgado (fls. 68/80), sendo a maioria 
delas pela prática de delitos contra o patrimônio, o que denota a 
reprovabilidade da conduta praticada, ainda que o montante dos objetos 
subtraídos não seja tão expressivo, conforme alegado pela Defesa.
De acordo com as declarações prestadas pela vítima, o valor do prejuízo foi estimado 
em R$ 100,00 (cem reais), o que não se mostra irrisório.
Ademais, é certo que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não importa, 
automaticamente, o reconhecimento do crime de bagatela. Nesse sentido a 
jurisprudência:
[...]
Portanto, o acervo probatório é robusto e não deixa margem a dúvidas. Não se trata 
de hipótese de delito de bagatela, pelo que se mantém a condenação do apelante.

Documento: 1911631 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2020 Página  5 de 5



 
 

 

Como se vê, o princípio da insignificância foi afastado pelo Tribunal de origem com 

fundamento na existência de condenações transitadas em julgado, sendo a maioria delas pela 

prática de delitos contra o patrimônio. Além disso, a Corte de origem entendeu que o valor 

do prejuízo não seria irrisório, qual seja, R$ 100,00, aproximadamente 10% do salário mínimo 

da época (2018 - R$ 954,00).

Acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 

incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a 

mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade  social da ação; c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

O valor do prejuízo de R$ 100,00 correspondente a aproximadamente 10% do 

salário mínimo vigente à época (ano de 2018 – R$ 954,00), evidencia a inexpressiva lesividade 

da conduta.

Nesse contexto, ainda que o pacientes ostente condenação anterior, verifico que o 

diminuto valor da res furtiva, aliado ao fato de que se tratavam de alimentos (6 potes de 

manteiga - fl. 12) de uma panificadora, que se presume não haver sofrido prejuízo de relevante 

impacto, autoriza a incidência do princípio da insignificância, pois nenhum interesse social existe 

na onerosa intervenção estatal. Acerca do tema, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. TENTATIVA. PRODUTOS DE 
HIGIENE. AVALIAÇÃO EM R$ 18,17 (DEZOITO REAIS E DEZESSETE 
CENTAVOS). 2,92 % DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de 
Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 
revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2.  Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 
princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores, a saber: a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
3. Conquanto o paciente ostente em sua ficha criminal reincidência específica e 
maus antecedentes, o ínfimo valor da res furtiva (R$ 18,17), aliado ao fato que se 
tratavam de produtos de higiene pessoal subtraídas de um mercado, que se presume 
não haver sofrido relevante prejuízo, permite fazer incidir o princípio da 
insignificância, pois nenhum interesse social existe na onerosa intervenção estatal.
4. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de ofício para reconhecer 
a atipicidade da conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e absolver o 
paciente da prática do delito previsto no art. 155, caput, do Código Penal.
(HC 287.483/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/04/2016, DJe 19/04/2016) (com destaques)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA ACÓRDÃO DE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. IMPROPRIEDADE. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
CONCEDIDA A ORDEM EX OFFICIO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, em 
prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em louvor à lógica do 
sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente contra acórdão de recurso em 
sentido estrito, como se fosse um sucedâneo recursal.
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal 
postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta 
do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 
84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
3. No caso concreto, segundo denúncia, teria o paciente subtraído 06 (seis) frascos 
de desodorante, avaliados em R$ 62,94, montante que não representava, à época dos 
fatos, nem 11% do salário mínimo então vigente (R$ 622,00).
4. Reconhece-se, assim, o caráter bagatelar do comportamento imputado, não 
havendo falar em afetação do bem jurídico patrimônio.
5. Flagrante ilegalidade detectada.
6. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, ex officio, para, 
reconhecendo a atipicidade material da conduta, restabelecer a decisão do juízo de 
primeiro grau que rejeitou a denúncia.
(HC 300.399/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015 – com destaques).

Ante o exposto, voto por conceder o habeas corpus para reconhecer a atipicidade 

da conduta do crime de furto, pela aplicação do princípio da insignificância, determinando a 

absolvição do paciente.
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HABEAS CORPUS Nº 544.599 - DF (2019/0336168-5)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO BOANI PAULUCCI JUNIOR  - DF007711 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE  : MARCUS VINICIUS MOREIRA CIDADE (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

VOTO VENCEDOR

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO: 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

MARCUS VINICIUS MOREIRA CIDADE apontando como autoridade coatora o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (Apelação n. 20181010022662).

Consta dos autos ter sido o paciente condenado à pena de 1 ano, 1 

mês e 15 dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente no regime semiaberto, e ao 

pagamento de 11 dias-multa, pela prática da conduta descrita no art. 155, caput, do 

Código Penal, ante a subtração de 6 potes de manteiga, avaliados em cerca de R$ 

100,00 (cem reais), de um estabelecimento comercial.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi 

desprovido, por maioria, pelo Tribunal de origem nos termos da seguinte ementa (e-STJ 

fls. 30/31):

PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO 
SIMPLES. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. PENA NO MÍNIMO 
LEGAL. INCABÍVEL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO RECOMENDADA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A materialidade e a autoria do delito restaram devidamente 
comprovadas pelo conjunto probatório nos autos, impondo-se, 
assim, a condenação.

2. O reconhecimento do princípio da insignificância só é possível 
quando há a satisfação concomitante de certos pressupostos, tais 
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como: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (RHC n° 122.464/BA-AgR, Segunda Turma, 
Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 12/8/14), situações não 
verificadas in casu. 2.1. Não é possível a aplicação do princípio da 
insignificância quando se extrai dos autos a contumácia delitiva do 
apelante e o valor não se mostrar irrisório.

3. O regime inicial de cumprimento da reprimenda, além do 
quantum de pena aplicado, deve observar a primariedade do 
acusado e as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código 
Penal, mostrando-se adequado o regime semiaberto na hipótese, 
diante da valoração negativa dos antecedentes do réu.

4. Ainda que se trate de pena inferior a quatro anos, os maus 
antecedentes do réu podem afastar a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, na forma do art. 44, 
inciso III, do Código Penal, quando não se mostrar recomendada a 
medida.

5. Recurso conhecido e desprovido.

 

Interpostos embargos infringentes, esses foram rejeitados (e-STJ fls. 

58/71).

No presente writ, busca a defesa o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta, ante a aplicação do princípio da insignificância.

Liminar deferida às e-STJ fls. 74/75.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da ordem (e-STJ fls. 100/104).

O relator, Ministro Nefi Cordeiro, encaminhou o seu voto no sentido de 

conceder a ordem para absolver o paciente.

Pois bem. Ouso divergir do ilustre relator.

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se 

estreitamente ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal 

somente deve ser aplicado quando estritamente necessário no combate a 

comportamentos indesejados, mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 

propondo que se excluam do âmbito de incidência do Direito Penal situações em que a 
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ofensa concretamente perpetrada seja de pouca importância, noutras palavras, incapaz 

de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 

insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 

acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 

formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 

material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 

tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 

penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 

material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 

macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 

da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 

não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 

Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 

1. ed. São Paulo: Saraiva, p. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, 

sendo imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos 

vetores, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. FURTO TENTADO. 
PAR DE CHINELOS (R$ 20, 00). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

[...] 

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva 
de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
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periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de 
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, 
DJU 19.11.2004) 

[...] 

4. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, 
aplicado o princípio da insignificância, para trancar a ação penal, 
por atipicidade da conduta. (HC 360.863/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.)

Na espécie, para afastar a aplicação do princípio da insignificância, as 

instâncias ordinárias invocaram a reiteração delitiva do paciente, tendo, inclusive, o 

Tribunal de origem consignado o seguinte (e-STJ fl. 38):

No caso dos autos, como bem ressaltado pelo d. Juízo a quo, o 
réu possui diversas condenações transitadas em julgado (fls. 
68/80), sendo a maioria delas pela prática de delitos contra o 
patrimônio, o que denota a reprovabilidade da conduta praticada, 
ainda que o montante dos objetos subtraídos não seja tão 
expressivo, conforme alegado pela Defesa. (Grifei.)

De fato, no caso específico dos autos, não há, a meu ver, como 

reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, 

tampouco a ausência de periculosidade social da ação e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada, de forma a viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, já 

que, independentemente do valor atribuído aos objetos subtraídos, está-se diante – 

consoante se extrai da sentença e do acórdão impugnado – de réu contumaz na prática 

de crimes contra o patrimônio.

Aliás, nos termos da jurisprudência desta Casa, a reiteração delitiva 

pode perfeitamente impedir a incidência do princípio da insignificância, visto que o 

referido postulado não busca resguardar condutas habituais juridicamente 

desvirtuadas, mas sim impedir que desvios de conduta irrisórios e manifestamente 

irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. É que comportamentos contrários à 

lei, ainda que isoladamente ínfimos, quando transformados pelo infrator em verdadeiro 
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meio de vida, perdem a característica da bagatela e devem sujeitar-se ao Direito Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCOMPATIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme definido pela Terceira Seção no julgamento do 
EAREsp n. 221.999, "a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação 
do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável".

2. É incompatível com a bagatela o furto de som automotivo, 
em razão da reincidência específica do agente.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 933.803/MG, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 14/02/2017, DJe 23/02/2017, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ATIPICIDADE PELO RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO, 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância é admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal desde que presentes quatro vetores, os 
quais vêm sendo igualmente exigidos por esta Corte: a mínima 
ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

3. Conquanto não seja tão expressivo o valor da res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 80,00, equivalente à época a 9,09% do 
salário mínimo, o paciente é contumaz na prática de furtos da 
mesma natureza, já tendo sido condenado três vezes por 
crimes contra o patrimônio.

4. A conduta do paciente, reincidente em crimes contra patrimônio, 
não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

5. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, consistente na reincidência específica do 
paciente, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
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concessão de habeas corpus.

6. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 73.852/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 13/09/2016, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E 
REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória 
não pode ser analisada nesta Corte, pois não houve manifestação 
do Tribunal a quo sobre o tema.

3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados 
de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social e 
que provoquem inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento. Não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do crime imputado ao paciente. Embora a res 
seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se de paciente que "Disse 
que realmente se considera um descuidista, aquele que furta 
sobre o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos bens, 
tais como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.

4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância 
ao caso concreto também porque o paciente é reincidente na 
prática de crimes contra o patrimônio. Ressalva do 
entendimento da Relatora neste ponto.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.149/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. SEIS CONDENAÇÕES. TRÂNSITO 
EM JULGADO. REINCIDÊNCIA. INDEVIDA A INCIDÊNCIA DA 
BAGATELA. CONDUTA SOCIAL CONTRÁRIA À ORDEM LEGAL.

1. A jurisprudência desta Corte Superior está firmada no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nas 
hipóteses de reiteração de delitos e reincidência, como é o 
caso dos autos.
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2. Apesar de a pena ter sido fixada em 2 anos de reclusão, foi 
considerada negativa a circunstância judicial relativa à conduta 
social e ao fato de existirem seis condenações transitadas em 
julgado contra o agravante. Razoável, portanto, a fixação do 
regime semiaberto no presente caso.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 896.863/RJ, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 13/06/2016, grifei.) 

À vista do exposto, divirjo do relator e denego a ordem.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator para acórdão
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por maioria, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro  Antonio Saldanha Palheiro, que lavrará o acórdão. Votaram vencidos os Srs. Ministros 
Nefi Cordeiro e Sebastião Reis Júnior.

Votaram com o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro os Srs. Ministros Laurita Vaz e 
Rogerio Schietti Cruz.

Documento: 1911631 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2020 Página  15 de 5


